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EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  DE  INDEFERIMENTO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  POLICIAL  MILITAR  DA  ATIVA.  SUSPENSÃO  DE  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE  GRATIFICAÇÕES  E  VANTAGENS.  AÇÃO  PROPOSTA  EM
FACE DO ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO. ILEGITIMIDADE. SÚMULA 49 DESTE TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  A  MENCIONADA  SÚMULA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

SÚMULA 49
O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, têm legitimidade passiva exclusiva
quanto  à  obrigação  de  não  fazer  de  abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição
previdenciária do servidor em atividade. (Súmula editada por força da decisão prolatada nos
autos  doIncidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº.2000730-32.2013.815.0000  ,
julgado  em  19/05/2014,  tendo  as  conclusões  do  Acórdão  sido  publicadas  no  DJ  de
23/05/2014).

Vistos etc.

Fernando Antônio de Oliveira interpôs Agravo de Instrumento contra
a Decisão prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta
Capital, f. 36, nos autos da Ação de Obrigação de Não Fazer c/c Cobrança por ele
ajuizada em face do Paraíba Previdência - PBPREV, que indeferiu o pedido de
tutela  antecipada,  que  objetivava  suspender  a  incidência  de  contribuição
previdenciária  sobre  as  verbas  por  ele  recebidas  de  forma  esporádica,  não
compondo  permanentemente  sua  remuneração,  ao  fundamento  de  que  a  Lei
9.494/97  veda  a  concessão  de  tutela  antecipada  que  importe  em aumento  ou
extensão de vantagens a servidores públicos.

Em  suas  razões,  f.  04/08,  alegou  que  atualmente  a  contribuição
previdenciária incide sobre a totalidade de sua remuneração, o que é absolutamente
ilegal, conforme entendimento do STJ, segundo o qual, não haverá tal incidência
sobre verbas que não farão parte dos proventos por ocasião da aposentadoria do
servidor.

Defendeu, por fim, que em ações idênticas vem sendo deferida a tutela
antecipada  suspendendo  tais  descontos  e  por  isso  não  poderia  ter  havido  o
indeferimento, notadamente quando preenchidos todos os requisitos legais.



Requereu  a  concessão  da  Justiça  Gratuita  e  a  antecipação  da  tutela
recursal,  para  suspender  o  desconto  previdenciário  sobres  as  verbas  não
permanentes,  e  no  mérito,  pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  seja
reformada a Decisão agravada.

Efeito suspensivo recursal negado, Decisão de f.48/v.

Informações do Juízo, f. 53.

Contrarrazões ao Agravo às f. 60/64, pugnando por seu improvimento ao
argumento de que a Decisão agravada está devidamente esteada no art. 2.º da Lei
9.494/97.

O Ministério  Público  entendeu por  não ser  o  caso  de  sua  intervenção
obrigatória,  manifestação de f. 68/71.

É o Relatório.

Pretende o Autor/Agravante a suspensão dos descontos previdenciários
sobre as gratificações e vantagens por ele percebidas como Cabo Policial Militar
do Estado da Paraíba em atividade.

Nos  termos  da  Súmula  n.º  491 a  legitimidade  para  suspensão  dos
descontos previdenciários sobre gratificações e vantagens do pessoal da ativa  é
exclusiva  do Estado e dos Municípios.

Como  a  ação  foi  proposta  em  face  da  PBPREV,  resulta  manifesta  a
ilegitimidade  passiva  daquela  Autarquia  para  cumprimento  da  obrigação
pretendida pelo Agravante.

Posto isto, considerando que o Agravo está em confronto com a Súmula
49 deste e. Tribunal de Justiça, com arrimo no art. 557, do Código de Processo
Civil, nego-lhe seguimento.

Publique-se. Intimem-se.
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